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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10530.002239/2006-83
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2101-002.249 — 1" Camara /1" Turma Ordinaria
18 de julho de 2013
IRPF
LOURDES-MARIA DA SILVA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSicA - IRPF
Exercicio: 2002

RESTITUICAO INDEVIDA. DEVOLUCAO. Comprovado nos autos que
inexiste imposto retido ou pago no ano-calendéario sob exame, correto o
lancamento que busca a devolucao da restituicdo indevidamente obtida pelo
contribuinte.

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. A responsabilidade por infragdes da
legislacdo tributaria independe da inten¢do do agente ou responsavel. O fato
de ndo haver ma-fé do contribuinte ndo descaracteriza o poder-dever da
Administragdo de lancar multa de oficio sobre a restitui¢ao indevidamente
recebida pelo contribuinte em decorréncia de informacdo erronea em sua
declaracao de rendimentos.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente.

GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA - Relator.
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 Exercício: 2002
 RESTITUIÇÃO INDEVIDA. DEVOLUÇÃO. Comprovado nos autos que inexiste imposto retido ou pago no ano-calendário sob exame, correto o lançamento que busca a devolução da restituição indevidamente obtida pelo contribuinte.
 RESPONSABILIDADE OBJETIVA. A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má-fé do contribuinte não descaracteriza o poder-dever da Administração de lançar multa de oficio sobre a restituição indevidamente recebida pelo contribuinte em decorrência de informação errônea em sua declaração de rendimentos.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente. 
 
 GILVANCI ANTÔNIO DE OLIVEIRA SOUSA - Relator.
 
 EDITADO EM: 25/07/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo Oliveira Santos (Presidente), Francisco Marconi de Oliveira, Gonçalo Bonet Allage, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa (Relator), Alexandre Naoki Nishioka e Celia Maria de Souza Murphy.
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls.62/64) interposto em 02 de maio de 2008 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (BA) (fls.54/55), do qual o Recorrente teve ciência em 08 de abril de 2008, fls.60, que, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento de fls. 04/16, lavrado em 24 de agosto de 2006, em decorrência de restituição indevida ocasionada pela informação de imposto retido em sua declaração de ajuste anual, ano-calendário 2002, constituindo-se um imposto suplementar no valor de R$ 377,83 mais cominações legais.
O acórdão teve a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Exercício: 2002
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
A responsabilidade por infrações à legislação tributária independe da intenção do agente.
Lançamento Procedente

Cientificado da decisão de primeira instância em 08/04/2008 (fl.60), o contribuinte apresentou, em 02/05/2008, o recurso de fls. 62/64, onde reitera os argumentos apresentados na instância à quo, pugnando pelo erro no preenchimento da DAIRPF � Exercício 2002 e, de conseqüência, pela não intenção em ocasionar danos ao erário.
O processo foi distribuído a este Conselheiro, numerado até a fl. 132, que também trata do envio dos autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
É o relatório.

 Conselheiro Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.
Alega o recorrente que, por erro, lançou como imposto de renda retido na fonte o valor de R$ 377,83, valor esse, em verdade, concernente a Contribuição à Previdência Oficial.
Compulsando-se os autos podemos observar que a contribuinte resgatou o valor da restituição (fls.52), no montante de R$ 377,83.
Ora, é dever de todo o contribuinte informar e, se for o caso, comprovar os dados nos campos próprios da correspondente declaração de rendimentos e, conseqüentemente, calcular e pagar o montante do imposto apurado, se for o caso; e, por outro lado, cabe a autoridade fiscal o dever da conferência destes dados. 
Ressalte-se que o fato de não haver má-fé da contribuinte não descaracteriza o poder-dever da Administração de lançar multa de oficio sobre a restituição indevida, restituição essa ocasionada por informação errônea da contribuinte em sua declaração de ajuste anual.
Assim, comprovando-se que a contribuinte indevidamente auferiu restituição, é dever da autoridade fiscal responsável pelo ato revisional, efetuar o lançamento apropriado. Portanto, não há reparos a fazer na decisão recorrida.
Por todo o exposto, voto por NEGAR provimento ao recurso voluntário.

Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa - Relator 
 




EDITADO EM: 25/07/2013

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo Oliveira
Santos (Presidente), Francisco Marconi de Oliveira, Gongalo Bonet Allage, Gilvanci Antonio
de Oliveira Sousa (Relator), Alexandre Naoki Nishioka e Celia Maria de Souza Murphy.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls.62/64) interposto em 02 de maio de 2008
contra acorddo proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Salvador (BA) (fls.54/55), do qual o Recorrente teve ciéncia em 08 de abril de 2008, fls.60,
que, por unanimidade de votos, julgou procedente o lancamento de fls. 04/16, lavrado em 24 de
agosto de 2006, em decorréncia de restitui¢dao indevida ocasionada pela informacao de imposto
retido em sua declaragdo de ajuste anual, ano-calendéario 2002, constituindo-se um imposto
suplementar no valor de R$ 377,83 mais cominagdes legais.

O acordao teve a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF
Exercicio: 2002
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A responsabilidade por infragdes a legislagdo tributdria independe da
intencao do agente.

Langamento Procedente

Cientificado da decisdo de primeira instincia em 08/04/2008 (f1.60), o
contribuinte apresentou, em 02/05/2008, o recurso de fls. 62/64, onde reitera os argumentos
apresentados na instancia a quo, pugnando pelo erro no preenchimento da DAIRPF — Exercicio
2002 e, de conseqiiéncia, pela ndo intencao em ocasionar danos ao erario.

O processo foi distribuido a este Conselheiro, numerado até a fl. 132, que
também trata do envio dos autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

Alega o recorrente que, por erro, lancou como imposto de renda retido na
fonte o valor de R$ 377,83, valor esse, em verdade, concernente a Contribui¢do a Previdéncia
Oficial.
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Compulsando-se os autos podemos observar que a contribuinte resgatou o
valor da restituicao (fls.52), no montante de R$ 377,83.

Ora, ¢ dever de todo o contribuinte informar e, se for o caso, comprovar os
dados nos campos proprios da correspondente declaragao de rendimentos e, conseqilientemente,
calcular e pagar o montante do imposto apurado, se for o caso; e, por outro lado, cabe a
autoridade fiscal o dever da conferéncia destes dados.

Ressalte-se que o fato de ndo haver ma-fé da contribuinte ndo descaracteriza
o poder-dever da Administracdo de lancar multa de oficio sobre a restituicdo indevida,
restituicdo essa ocasionada por informagdo erronea da contribuinte em sua declaragdo de ajuste
anual.

Assim, comprovando-se que a contribuinte indevidamente auferiu restituicdo,
¢ dever da autoridade fiscal responsavel pelo ato revisional, efetuar o langcamento apropriado.

Portanto, ndo ha reparos a fazer na decisdo recorrida.

Por todo o exposto, voto por NEGAR provimento ao recurso voluntario.

Gilvanci Antdnio de Oliveira Sousa - Relator
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